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Desembargador  José  Accursio  das  Neves  ,  a 
quem  V.  MAGESTADE  benignamente  permittio , 
não  só  apresentar  nas  suas  Reaes  Mãos  esta  súpplica, 
mas  também  publicalla  pela  inprensa  ,  humilhado  di- 
ante do  Real  Throno,  e  todo  possuido  dos  mais  yí~ 
vos  sentimentos  de  respeito  e  fidelidade  ,  que  fazem  o 
seu  principal  brazao ,  roga  a  V.  MAGESTADE,  que 
se  digne  Attender  ao  que  passa  a  expor,  e  tomallo  na 
sua  Real  Consideração. 

A  natureza  imprimio,  e  o  habito  fortificou  no 
Súpplica  n  te  a  qualidade  ,  que  muito  preza,  de  nao  ser 
importuno,  nem  apressado  cm  pedir,  como  V.  MA- 
GESTADE terá  conhecido  ,  e  muito  principalmente 
em  pedir  cousas ,  que  outrem  esteja  ditfructando.  A  nin- 
guém se  atravessa  ,  nem  \3cos  permitia  ,  que  lhe  venha 
essa  tentação  ;  mas  ninguém  no  seu  lugar  recusaria  a 
orF  rta  ,  que  lhe  fez  a  111. ma  Junta  da  Administração 
ó:^  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro  de  o  propor  para  seu  Procurador  Delega- 
do ,  cora  c  es  tao  auenciosas ,  como  as  da  carta 
copiada  entre  (-documentos  em  N.°  i.°  Nilo  devia  re- 
fcusalla  ,  ainda  que  nao  fosse  senão  por  gratidão  ,  quan- 
to mais  propo.vionando-lhc  a  honra  de  ser  junto  á 
Real  Pessoa  de  V.  MAGESTADE  o  Representante  da- 
quclic  illustre    Corpo  Politico  3  padrão  eterno  da  Sa- 
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bedoria  do  Senhor   Rei  D.  JOSÉ'  de  Gloriosa  Me- 
moria ,  que  tantas  distincçòes  tem  merecido  a  V,  MÀ- 
GESTADE ,   e  a  seus   Augustos  Predecessores,  c  de 
que  tantos  bens   tem  resultado  á   Nação. 

A  IU.ma  Junta  considerando  que  Manoel  José  Sar- 
mento (  são  expressões  da  referida  carta  )  de  facto ,  e 
de  direito  tinha  acabado  o  seu  lugar  de  Procurador  Dele- 
gado ,  e  lançando  as  suas  vistas  sobre  quem  nesta  qua- 
lidade a  poderia  representar,  perante  a  Real  Pessoa  de 
V,  MA  GESTA  DE  ,  assentou  que  o  Supplicante  ,  e 
somente  o  Supplicante  era  a  pessoa  ,  em  quem  esta  es- 
colha poderia  recahir  com  proveito  \  e  nesta  conside- 
ração passou  apropolio  a  V.  MAGESTADE  na  Con- 
sulta de  28  de  Julho  do  presente  anno  ,  e  pedio  ao  mes- 
mo Supplicante  que  quizesse  annuir  a  estas  suas  vis- 
tas ,  e  promover  o  andamento  e  conclusão  da  mesma 
Consulta,  que  também  vai  copiada  debaixo  do  N.8  2.0 
O  Supplicante  não  só  não  concorreo  directa  ,  ou  indire- 
ctamente para  esta  nomeação  ,  mas  não  tinha  a  mais  le- 
ve idéa  de  que  tal  se  tratava  ,  nem  conhecia  a  Mem- 
bro algum  dos  que  compõem  a  IU.ma  Junta.  Isto  re- 
alça mais  o  seu  grato  reconhecimento  para  com  elies  \ 
porém  ao  mesmo  tempo  lhe  causa  hum  a  grande  ma- 
goa,  por  ver  que  esta  honra,  que  quizerao  fazer-lhe  , 
tem  revertido  em  detrimento  da  Companhia  ,  e  desgos- 
to do  mesmo  Supplicante ,  mettendo-o  em  intrigas , 
que  o  seu  coração  abomina  ,  e  vindo  alterar  o  socego 
de  espirito  ,  de  que  esperava  gozar  com  a  parte  má- 
xima da  Nação  nesta  gloriosa  época  ,  em  que  V.  MA- 
GESTADE Reintegrado  em  seus  direitos  vai  fazer  a 
felicidade  dos  seus  fiéis  vassallos. 

A  Consulta  he  bem  clara  ,  e  á  vista  delia  quem 
poderia  imaginar ,  que  o  antigo  Procurador  Delegado 
da  Tll.ma  Junta,  que  desde  o  anno  de  1811  somente  o 
era  para  se  pagar  por  sua  mão  dos  seus  ordenados  ,  ha- 
via de  tentar  ainda  ser  restituído  ao  exercício  da  pro- 
curadoria,  contra    a  vontade  expressa   da  sua   Consti- 
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tilinte  ,  que  delle  se  achava  desligado  pelos  Avisos  de 
22  de  Outubro  do  mesmo  armo  ,  c  de  4  de  Dezembro 
de  1821  ?  Da   sua  Constituinte  ,  que   l  nte    o 

repugna,  aceusando-o  de  a  trazer  envolvida  cm  pleitos 
de  gran<  anciã  ,  de  a  querer  f  içar  em  cen- 

tos "de  cerros   de  réis,    e  de   prev  morim 

Quem  diria  que  havia   de  ser  repudiada  i  Iil.nia  Junta 
a  nomeação  de  hum    Procurador  ,  em  quem   ella    | 
nha  toda  a  sua  confiança  ,  e  aquém  como  tal  pro]       ,  e 
pede  a  V.  MAGESTADE  com  instancia  ?  O 
cio   parecia    corrente,    e    sem    espinho;   p<  fE* 

NHOR  ,  não  ha  negócios  correntes  ,  quando  neíles  se 
introduz  a  intriga,  e  a  intriga  estende-se  desde  os  de- 
gráos  do  Throno  até  á  ínfima  das  classes. 

O  mesmo  foi  a p parecer  a  Consulta  ,  ou  saber-se 
delia  ,  que  o  formarem-se  planos  de  ataque  para  se 
transtornar  o  seu  eireito.  lembrou   o  fa/er-se  annullar, 

for  vir  assignada  somente  por  quatro  dos  Membros  da 
11. ma  Junta,  o  que  não  fazia  ameia. le  do  seu  número 
total,  que  são  nove;  sem  se  querer  advertir,  que  es- 
ses quatro  erão  os  únicos  que  nesse  tempo  estavao  em 
exercício  ,  dirigindo  ,  e  decidindo  todos  os  grandes  ne- 
gócios da  Companhia,  porque  os  mais  se  achavão  au- 
sentes. Este  pretexto  ,  assim  mesmo  destituído  de  fun- 
damento como  era  ,  veio  a  desvanecer-se  de  todo  ,  por- 
que pendendo  hum  requerimento  do  antigo  Procura- 
dor ,  em  que  pedia  a  sua  continuação  ,  e  tendo  V. 
MAGESTADE  Mandado  informar  sobre  clk  a  Ul.ma 
Junta  ,  não  tardou  muitos  dias  que  não  chegasse  a  in- 
formação ,  que  lie  a  da  copia  N°  3.0  ,  já  assignada  por 
cinco  Membros  ,  por  se  ter  entretanto  recolhido  o 
Deputado  João  Ribeiro  de  Farta  ,  e  nella  se  ratificou 
a  proposta  com  as  significantes  expressões  seguintes  : 
Mas  este  melindroso  emprego  demanda  hum  homem 
'verdadeiramente  probo  ,  distincto  por  seus  conheci- 
mentos ,  e  digno  da  Real  Confiança  de  V*  MAGES* 
TADEy   e  em  conformidade  disto  foi  que  esta  JlLma 


Junta  na  Consulta  ,  que  teve  a  honra  de  levar  mui 
respeitosamente  ás  Reaes  Mãos  de  V.  MAGESTADE 
em  28  de  Julho  deste  anno  ,  propoz  com  incompará- 
vel satisfação  para  o  referido  emprego  ao  benemérito 
Desembargador  José  Accursio  das  Neves  ,  de  cujas 
qualidades  o  elogio  (  he  a  Ill.ma  Junta  quem  o  diz)7z- 
cando  muito  d  quem  do  seu  conhecido  mérito ,  até  se* 
ria  supérfluo  na  Soberana ,  e  Augusta  Presença  de 
V.  MAGESTABE. 

Foi  então  necessário  mudar  de  plano ,  lembrando 
o  de  aposentar-se  o  antigo  Procurador  com  o  ordenado 
por  inteiro  ,  e  até  o  de  fazer  demittira  Ill.ma  Junta  actual 
(  que  tão  grande  era  o  apoio  com  que  se  contava  ! )  para 
se  organizar  outra  mais  fácil  á  intriga,  mais  dócil  ás 
suggestões.  Em  fim  cortando  os  escandalosos  episódios 
desce  malfadado  negocio  ,  porque  são  muito  desagra- 
dáveis ,  e  o  Supplicante  deseja  desviar  de  V.  MAGÉS- 
TADE  tudo  o  que  possa  causar  desgosto,  fixárao-se  as 
opiniões  em  fazer  excluir  o  mesmo  Supplicante  ,  com 
o  pretexto  de  que  o  emprego  de  Procurador  era  incom- 
patível com  o  de  Ministro  de  hum  Tribunal.  De  hum 
Procurador  Legado  ,  como  antigamente  se  chamava  , 
ou  Delegado  como  hoje  se  chama  ,  que  á  lll.ma  Junta 
he  permittido  ter  junto  á  Real  Pessoa  de  V.  MA- 
GESTADE  5  e  cujas  funcçôes  são  pura  ,  e  restricta- 
rnente  diplomáticas,  figurarão  hum  Procurador  de  cau- 
sas,  que  andasse  requerendo  pelos  Tribunaes,e  pelos 
Auditórios  ,  que  he  o  que  se  prohibe  aos  Ministros;  e 
he  assim  que  se  abusa  das  palavras  nos  conselhos  a  que 
preside  a  simulação,  e  a  má  fé,  para  se  transtornarem 
as  cousas ,  e  se  pretextarem  as  injustiças. 

O  ^upplicante  ainda  depois  de  instruído  destas  ma- 
quinações ,  não  tinha  dado  passo  algum  ,  senão  o  de 
entregar  a  Consulta  ao  Ministro  dos  Negócios  do  Rei- 
no ,  esperando  o  resultado  com  huma  resignação  passi- 
va. Pessoas  muito  respeitáveis  podem  attestar,  que  ci- 
las mesmas  o  instarão  ,  e  fizeráo  resolver  a  tomar  parte 
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activa  ,  visto  que  a  questno  tinha  mudado  de  caracter  , 
fazendo-se  pessoal  ao  mesmo  Supplicante  ,  pois  retra- 
tava da  sua  sonhada  implicância  ,  e  iuío  já  dos  per- 
tendidos  direitos  do  antigo  Procurador.  O  que  fez  foi 
dirigir-sc  a  V.  MAGESTADE,  cm  cujas  Reaes  Msos 
teve'  a  honra  de  depositar  duas  difterentes  vias  da  Re- 
presentação junta  por  copia  N.°  4.0  da  qual  hum  §6 
§.  basta  paia  destruir  aquelíe  equivoco  de  palavras, 
ou  antes  astucioso  sofisma.  Cump*  e  aclarar  ainda  mais 
o  facto ,  p<ira  F.  MAGESTADE  não  sei  enganado. 
A  W.'na  'Junta  vão  nomea  o  Suplicante  para  Procu- 
rador das  suas  Causas  ,  e  negócios  jorei  ses  ,  e  muita 
menos  para  os  mtrcanttz  :  para  os  forenses  tem  outro 
Procurador  nesta  Corte ,  que  actualmente  he  António 
Mansio  Ramos  Caldeira  ,  para  os  mercantil  tem  os 
seus  cot  respondentes.  O  fim  para  que  ella  o  nome  a ,  a 
Consulta  o  declara',  he  para  dirigir  por  ellc  aV.  MA- 
GESTADE,  as  suas  Represeutafces  ,  e  Consultas  pa- 
ra a  boa  urdem ,  e prosperidade  deste  Carpe  Politico.., 
he  para  que  a  represente  junto  ao  Augusto  ,  e  Bri- 
lhante Throuo  de  V.  MAGESTADE.  Estas  são  as  pro* 
frias  palavras  da  Consulta  da  Ill.ma  Junta  ,  estas 
as  funcçÕes  do  seu  Procurador  Delegado  \  e  he  bem  cla- 
ro ,  que  para  o  Supplicante  as  poder  desempenhar  ,  bem 
lox;ge  de  lhe  servir  de  obstáculo  o  ser  Ministro  de  kum 
Tribunal ,  mais  depressa  o  habilita  \  porque  se  não  fi- 
zesse a  representação  ,  e  as  qualidades  ,  que  o  fizes- 
sem digno  de  comparecer  cem  a  que  lie  caracter  perante 
o  Real  Throuo  ,  he  que  V.  MAGESTADE  justariien- 
te  o  deveria  repudiar. 

Esta  simples  exposição  dá  bem  a  conhecer,  que  o 
Supplicante  se  achava  instruído  no  facto  ,  nem  de  ou- 
tra sorte  teria  a  ligeireza  de  o  levar  á  Kcal  Presença 
de  V.  MAGESTADE  j  quando  porém  restasse  nisso 
alguma  duvida  ,  ficaria  inteiramente  removida  pelo  se- 
guinte acontecimento.  Procurou  o  Ministro  dos  Nego- 
cios  do  Reino  ter  sobre  este  mesmo  negocio  li  uma  con- 
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ferencia  com  o  Supplicante ,  e  como  nlo  ficaria  este, 
venio-o  possuído  daquclías  mesmas  ideas  sofisticas  ? 
Deciarou-lhe  o  mesmo  Ministro  entre  outras  mais  cou- 
sas ,  que  achando  alguma  repugnância  entre  as  pala- 
vras Desembargador  e  Procurador,  e  consultando  o  Re- 
pertório de  Manoel  Fernandes  Thomaz  ,  nisso  se  con- 
firmara por  duas  Cartas  Regias  nelle  citadas;  e  teve  a 
condescendência  de  lhe  ler  huma  delias,  que  tinha  na 
maò  por  copia.  Ah  SENHOR  !  que  terrível  homem 
este  Fernandes  Thomaz  !  Ainda  depois  de  morto  fi- 
cou o  seu  Repertório  para  metter  o  Supplicante  em  no- 
vos trabalhos  ! 

Diz  aquelle  Repertório  ,  he  ferdade  ,  no  tomo  IL 
pag.  6o,  no  fim  da  2.a  columna  :  Foi  prohibido  a  elles 
(  Ministros  )  suas  mulheres  ,  e  filhos  serem  Procura- 
dores das  partes ,  ou  darem  cartas  de  favor  ,  ou  me* 
moriaes  CR.  7.  Maio  1723.  Vi  d.  ZX  9.  Janeiro  1713* 
Mas  porque  fatalidade  o  abrio  o  Ministro  dos  Negó- 
cios do  Reino  naquelle  lugar ,  e  nao  no  mesmo  tomo 
pag.  218  coh  2.a  para  conhecer  o  equivoco  em  que  la- 
borava ?  Procurador  Legado  ,  diz  aqui  o  Repertório, 
foi  permiti  ido  d  Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
Vinhas  do  Alto  Douro  ter  hum  na  Corte ,  para  fazer 
chegar  d  Real  Presença  as  Consultas ,  e  Representa- 
ções da  Junta  em  todos  os  casos  occorrentes.  C.  R.  26. 
Maio  1777.  Temeria  o  Ministro  dos  Negócios  do  Rei- 
no ,  que  o  Supplicante  subornasse  a  V.  MAGESTA- 
DE,  quando  fizesse  chegar  á  sua  Real  Presença  as  Re- 
presentações da  111.1™1  Junta  ,  assim  como  justamente  se 
temia,  que  os  Ministros  dos  Tribunaes  suas  mulheres, 
e  seus  filhos  subornassem  os  Juizes  ,  quando  lhes  apre- 
sentassem os  requerimentos  de  partes  ,  ou  lhes  dirigis- 
sem cartas  e  memoriaes  ?  Este  zelo,  SENHOR,  po- 
derá muito  bem  ser  o  da  Justiça  ,  mas  certamente  o 
não  parece. 

Todo  o   equivoco  ,  toda  a   malicia  está  na  pala- 
vra  Procurador.  Aquelle  que  assigna  por  outrem  huma 
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escriptura  de  esponsaes  ,  ou  intervém  como  tal  cm  hum 
casamento,  ou  em  hum  baptisado,  também  he Procu- 
rador ,  c  mais  Procurador  que  o  Delegado  da  111. ma 
Junta,  porque  senão  tiver  procuração  são  nullos  os  actos 

que  pratica  ,  e  o  Delegado  nem  de  procuração  precisa 
para  qualquer  das  suas  funeções ,  e  se  a  costuma  ter 
he  por  formalidadea  E  se  alguém  tivesse  a  simplicida- 
de de  pedir  licença  ao  Ministro  dos  Negócios  do  Rei- 
no para  constituir  hum  Ministro  de  qualquer  Tribu- 
nal seu  Procurador  para  hum  casamento  ,  ou  para  hum 
baptisado,  escrupulisaria  elle  de  lha  conceder,  porque 
he  prohibido  aos  Ministros  serem  procuradores  de  par- 
tes ? 

Procurou  o  Supplicante  desvanecer  os  escrúpulos 
âo  Ministro  com  suas  razoes  ,  e  principalmente  com 
as  da  Representação  ,  que  tinha  tido  a  honra  de  apresen- 
tar a  V.  MAGESTADE  N.°  4°  ,  da  qual  lhe  leo , 
e  deixou  huma  copia  :  o  Ministro  respondeo-lhe  ,  que 
com  franqueza  exporia  a  V.  MAGESTADE  as  suas 
duvidas  ,  e  também  as  razoes  produzidas  pelo  mesmo 
Supplicante.  Devia  pois  o  Ministro  ,  a'ém  de  tudo  o 
que  fica  ponderado,  expor  mais  a  V.  MAGESTADE 
o  seguinte: 

Que  estabelecida  a  Companhia  logo  o  seu  Augus- 
to Fundador  o  Senhor  Rei  D.JOSÉ  de  Gloriosa  Me- 
moria concedeoá  respectiva  Junta  de  Ai  minútração  ter 
junto  á  Sua  Real  Pessoa  hum  Procurador  Legado  para 
os  rins  acima  indicados.;  c  permittio  que  fosse  o  Reli- 
gioso Dominicano  Mansilha.  Hum  Religioso  profes- 
so ,  a  quem  era  muito  mais  severamente  prohibido  ser 
Procurador  de  partes  ,  do  que  aos  Ministros  ,  nao  só  pe- 
la Ordenação,  e  leis  do  Reino  ,  mas  também  pelo  seu 
próprio  instituto. 

Que  logo  que  falleceo  o  Senhor  Rei  D.  JOSÉ 
a  Junta  da  administração  da  Companhia  pedio ,  e 
obteve  da  Senhora  Rainha  D.  MARTA  1.  a  continua- 
ção da  mesma  honra,   sendo  suecessivamente   admitti- 
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dos  ao  emprego  de  Procuradores  Legados  empregados 
públicos,  e  de  grande  dependência  ,  como  entre  ou- 
tros Manoel  Pereira  de  Faria  ,  e  Sebastião  Francisca 
Betamio ,  ambos  Thesoureiros  Mores  do  Erário  Ré- 
gio ,  sem  que  em  nenhum  delles  se  considerasse  im- 
plicância ;  e  que  sem  interrupção  lhe  tem  V.  MA- 
GESTADE  continuado  a   mesma   Graça. 

Que  a  Companhia  ,  e  o  seu  governo  são  immedia- 
tos  á  Real  Pessoa  de  V.  MAGESTADE  ,  e  indepen- 
dentes dos  Tribunaes  maiores  e  menores  ,  como  se  ex- 
plica o  artigo  35  dos  seus  Estatutos .  e  os  negócios  del- 
ia se  dirigem  pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  como  determina  o  §.  ^i  ;  e  com  tudo  tam- 
bém V.  MAGESTADE  não  achou  implicância  em 
approvar  a  nomeação  da  111  ma  Junta  ,  quando  propoz 
para  seu  Procurador  Delegado  o  Conselheiro  Manoel 
José  Sarmento  ,  sendo  Oíficial  Maior  graduado  dessa 
mesma  Secretaria  à°  Estado  ;  nem  proximamente  a  que 
de  facto  exercesse  as  suas  futiccoes  o  Desembargador 
da  Casa  da  Supplicaçao  Sebastião  António  Gomes ,  co- 
mo exerceo  ,  desde  que  tomou  posse  na  referida  Casa  , 
até  que   se  inhabilitou  por  moléstia. 

Que  ,  sendo  a  Companhia  formada  do  cabedal ,  e 
sustam  ia  própria  dos  interessadas  nella  ,  sem  entra- 
rem cabedaes~  da  Fazenda  Real  s  e  send»  livre  a  ca- 
da hum  dispor  dos  próprios  bens  ,  com®  lhe  parecer  , 
(  palavras  copiadas  do  referido  artigo  Y)  ^os  Esratu" 
tos  )  assim  com)  por  esta  razáo  os  seus  negócios  se  fí- 
zerao  independentes  dos  Tribunaes  ;  pela  mesma  con- 
vém deixar-ihe  livre  a  nomeação  dos  seus  empregados. 
Que  isto  mesmo  he  o  que  se  pratica  entre  todas  as  na- 
ções civilisajdas  com  as  sociedades  mercantiz  ,  a  que 
lie  applicavel  o  mesmo  principio,  e  o  que  V.  MA- 
GESTADE está  praticando  com  o  Banco  de  Lisboa, 
e  pede  a  boa  razão  que  se  pratique  com  a  Companhia 
do  Alto  Douro  ,  qus  he  hum  Banco  muito  mais  im- 
portante que  o  de  Lisboa. 
*  H  Que 
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Que  cora  efFeito  esta  tem  sido  a  pratica  ,  e  se  os 
Procuradores  Delegados  propostos  pela  II. m*  Junta  tem 
sido  munidos  com  Cartas  Regias  ,  a  razão  está  clara: 
he  porque  sendo  as  suas  funeçoes  puramente  diplomá- 
ticas,  e  junto  á  Pessoa  do  Sooerano,  convém  ,  que  o 
Soberano  os  acredite  com  estes  diplomas  ,  nunca  repu- 
diando os  nomeados  pela  11. ma  Junta  ,  excepto  sendo  in- 
dignos ,  o  que  estaria  reservado  para  o  Supplicante  de- 
pois de  67  annos  de  existência  da  Companhia  j  assim 
como  para  elle   se  reservarão  todos  os  escrúpulos. 

Que  não  seria  agora  occasião  p-opria  para  abrir 
este  exemplo  ao  sahir   de  duas  revoluções  ,  huma  des- 

ulissima  ,  que  destruio  a  Monarquia  com  o  pre- 
tcvto  de  arbitrariedades,  c  despotismos,  que  falsa,  e 
aleivosamente  imputavao  ao  Governo  de  V.  MAGES- 
TADE  os  inimigos  eternos  de  toda  a  ordem  existen- 
te ,  e  outra  felicíssima,  que  restabeleceo  o  Throno,  e 
teve  por  causas  as  muito  verdadeiras  arbitrariedades  ,  e 
despotismos,  com  que  elles  mesmos  opprimírão  a  Na- 

Que  o  abrir  o  mesmo  exemplo,  ou  suspendendo 
á  111/1'-1  Junta  a  faculdade  de  ter  o  seu  Delegado  jun- 
to á  Real  Pessoa  de  V.  MAGESTADE  ,  ou  repudi- 
ando-lh-  a  sua  nomeação  ,  seria  tão  orFensivo  das  pre- 

;ivas  da  mesma  junta,  como  injurioso  ao  Sup- 
plicame,  quando  nem  hum,  nem  a  outra  merecem  sof- 
frer  este  dezar  ,  até  pelo  seu  comportamento  politico 
no  infeliz  tempo  do  nosso  captiveiro,  a  que  chama- 
vao  liberdade.  Que  alem  disso  seria  muito  prejudicial 
aos  interess  sda  Companhia  ,  que  mais  que  -inca  precisa 
agora  dos  orlicios  de  hum  bom  Procurador  ,  pelo  mui- 
to que  tem  que  rep  esentar  a  V.  MAGESTADE  para 
reorganizar  aquella  distincta  associação,  que  os  faccio- 
sos desbaratarão.  Associação  ,  a  que  as  prorinciss  do  Nor- 
te devem  a  prosperidade  da  sua  agricultura  e  do  seu 
commjrcio  ,  e  todo  o  Reino  incalculáveis  benefícios, 
mantendo-lhe  huma  representação  que  sem  ella  não  po- 

13  li  de- 


C  n  ) 

dería  conservar  entre  as  potencias  commereiantes  da 
Europa  ,  e  tendo  por  muitas  vezes  sustentado  as  opera- 
ções do  Ministério  com  o  seu  credito  ,  e  os  seus  cabe- 
daes.  Associação  ,  que  para  ser  illustre  ,  e  náo  merecer 
que  se  lhe  suspenda  huma  prerogativa  ,  que  táo  útil 
lhe  he  ,  e  a  ninguém  prejudica  ,  bastaria  a  honra  ,  e  a 
gloria,  que  tem,  de  contar  entre  os  seus  Accionistas, 
as  Pessoas  Reaes ,  principiando  por  V.  MAGESTADE. 

Que  o  ruandato,  dependendo  essencialmente  da  von- 
tade livre  do  Mandante  ,  cessa  no  mesmo  momento  em 
que  este  o  revoga  ,  sem  dependência  de  outro  algum 
acto  ou  consideração  ,  e  fica  sendo  manifestamente  frui- 
lo  quanto  o  Mandatário  obrar  nesta  qualidade,  depois 
de  revogado  o  mandato 

Se  tudo  isto  e  o  mais  •  ..  o  mais  ...  o  mais  que 
V.  MAGESTADE  pode  ver  no  documento  N.°  3.0 
principalmente  desde  pag.  22  fosse  presente,  e  bem  pon- 
derado a  V.  MAGESTADE  ,  não  appareceria  hum 
Escusado  por  ora  na  Consulta  da  Ill.raa  Junta  ,  e  Use 
dos  meios  ordinários  no  requerimento  do  antigo  Pro- 
curador. 

Indeferido  por  ora  !   O    Sapplicante  alongando  o 
pensamento  pela  illimitada  extensão    deste  indifinido  , 
nem  lhe  pode  descobrir  termo  ,  nem  motivos  que  hoje 
existão  ,  e  deixem  de  existir  d'aqui    a  hum  ,  dez,  vin- 
te, e  mais  annos,   O  indeferido  pois  he  huma    ferida 
mortal ,  e   o  por  ora  ,  bem  longe  de   ser  hum  bálsa- 
mo que  a  cure  ,  he   hum  estimulante  que  mais  a  ag- 
grava  ,  porque  descobre  a  iUusao  ,  com  que  quizerão 
occukar  a   V.   MAGESTADE  toda  a  dureza  do  inde- 
ferido. Use  dos  meios  ordinários  !  Q^iial  será  a  acção , 
qual  a   fórmula  ,  de  que  se  ha  de  usar   ,   para    que   a 
III.™  Junta  seja  condemnada  ater  hum  Procurador  que 
altamente  recusa  ?  Quem  será  o  Advogado  que  faça  o 
Jibello  ,  e  qual  o  Juiz  que  o  sentencêe  ?    Porém  ,  SE- 
NHOR, a  111.™  Junta  actual  está  próxima  a  findar  o 
seu  tempo,  e  arranjada  outra  que  seja  mais  fácil  á  in- 

tri- 
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triga,  c  mais  dócil  ás  suggest6es ,  esta  tudo  concTndo. 
Eis-aqui  o  resultado  que  se  tira  da  combinação  dt> 
defendo  por    ora  com   o  use  dos    meios  oras  tf  ar  tos  ,  e 
decifrado   o  enigma  ;  porem   V.  MAGESTA  de 

quem  o  Supp  li  cante  nunca  recebeo  senão  b<  rrdades  ,  e 
que  abomina  injustiças  ,  nao  ha  de  permittir  que  es:a 
vá  por  diante.  Se  ne  huma  desgiaça  para  os  povos, 
que  todos  os  Soberanos  ,  e  todos  os  Governo*  estejão 
sogeitos  a  ser  enganados  ,  também  para  ellcs  he  huma 
grande  ventura  terem  hum  Soberano  como  V.  MA- 
GESTADE  ,  que  se  nao  demora  em  reparar  as  conse- 
quencias  do  engano  ,  senão  o  tempo  em  que  o  não  co- 
nhece. 

Indeferido  simplesmente  ,  indeferido  por  ora  ,  ou 
indeferido  para  sempre ,  tudo  era  o  mesmo  j  o  nego- 
cio porém  nao  pára  aqui  :  seria  necessário  que  o  Sup- 
plicante  tivesse  menos  conhecimento  dos  homens,  e  das 
revoluções,  e  que  reflectisse  menos  na  sua  situação  pre- 
sente, e  na  passada  para  nao  conhecer  os  vestígios  do 
antigo  incêndio.  Tem  hum  crime,  que  o  acompanha 
dc^lc  a  infância  ,  e  já  agora  nao  se  emenda  :  o  de  ter 
aprendido  pela  carreira  velha,  c  nao  querer  mudar  para 
a  carreira  nova  ,  a  pezar  de  tão  repetidos  avisos.  Deste 
crime  o  aceusou  em  hum  papel  orricial  o  Ministro  des 
Negócios  do  Reino  em  nome  da  intruza  Regência  ,  de 
que  também  era  Ministro  e  Membro  :  o  Supplicante 
respondeo-lhe  no  seu  Manifesto  ,  que  tem  o  desvane- 
cimento deter  sido  o  primeiro  escnpto  publicado  pela 
imprensa,  que  em  frente,  e  com  denodo  tirou  a  más- 
cara á  facção  Mas  que  difFerença  de  circumstancias  I 
Aos  Ministros  de  V.  MAGESTADE  serve  de  escudo 
o  Augusto  Nome  de  hum  Soberano  adorado  ,  e  Se- 
nhor dos  corações  de  rodos  os  seus  vassallos  fieis.  Já 
nao  he  o  Ministro  ,  e  Membro  daquella  atroz  Regên- 
cia ,  que  depois  de  ter  usurpado  o  poder  de  V.  MA- 
GESTADE, e  atormentado  o  Reino  com  injustiças  as 
mais  violentas,  terminou  a  canciía  dos  seus  attcr;t-.-dos 

teu- 
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tendo  prezo  a  V.  MAGESTADE  cm  huma  náo  sobre 
o  Tejo  ,  em  quanto  executava  os  planos  traçados  nas 
orgias  do  Grande  Oriente  ;  afrastando  para  longe  os 
seus  mais  fieis  Ministros,  e  Crcados,  e  conduzindo  fi- 
nalmente a  V.  MAGESTADE  por  entre  as  baionetas 
das  cohortes  pretorianas,  cos  punhaes  do  povo  maçó- 
nico a  fazer  o  sacrifício  da  Realeza  no  recincto  da  im- 
piedade. 

Acabe  antes  a  existência  do  Supplicante  ,  do  que 
este  falte  á  obediência  ,  e  respeito  devido  a  V.  MA- 
GESTADE ;  mas  se  por  desgraça  estas  \02es  assim 
mesmo  proferidas  com  o  mais  submisso  acatamento  pa- 
recerem altas ,  Di#ne-se  V.  MAGESTADE  Recordar- 
se  de  que  muito  mais  alto  tem  elle  clamado,  faliando 
e  escrevendo  em  defeza  dos  Direitos  de  V.  MAGES- 
TADE em  todas  as  épocas  ,  em  que  os  tem  visto  ata- 
cados. Digne-se  Recordar-se  de  que  muito  mais  altas 
forão  ellas  na  própria  tribuna  dos  demagogos  ,  onde 
bem  a  seu  pezar ,  e  delles  foi  arrastado  j  e  onde  trou- 
xe por  muito  tempo  a  morte  diante  dos  olhos. 

O  Supplicante  seria  hum  impostor  ,  se  affectasse 
desprezar  o  ordenado  do  lugar  de  Procurador  Delega- 
do ;  mas  persuade-se  ter  provado  com  a  sua  condueta  , 
que  o  interesse  pecuniário  não  he  a  sua  paixão  y  o  da 
honra  sim.  Quando  nos  surprendeo  a  fatal  revolução  de 
1820  reunia  o  Supplicante  os  dous  Lugares  de  Depu.» 
tado  Secretario  da  Real  Junta  do  Commercio ,  e  Di- 
rector da  Real  Fabrica  das  sedas  ,  como  sempre  reu- 
nirão os  seus  antecessores  ,  desde  a  creação  daquelle 
Tribunal ;  e  Theotonto  Gomes  de  Carvalho  reunio  mais 
os  de  Deputado  do  Conselho  do  Ultramar ,  e  Admi- 
nistrador da  Alfandega  das  Sete-casas  ,  obtendo  estes 
adiantamentos  sem  mais  serviços  que  o  ter  sido  tam- 
bém Secretario  da  Junta  de  liquidação  dos  fundos  da 
extincta  Companhia  do  Grão  Pará  e  Maranhão.  O  Sup- 
plicante quando  em  1810  V.  MAGESTADE  lhe  fez 
a  Graça  de  o  prover  em  Deputado  Secretario  da  Real 
—  Jun-. 


Junta  do  Commercio  ,  já  tinha  serviços  ,  pelos  quaes 
lhe  fez  também  a  de  hum  Lugar  de  Desembargador 
da  Relação  e  Casa  do  Porto  ,  para  ter  exercício  na 
mesma  Real  Junta  ,  e  sem  ordenado. 

Com  mais  de  10  annos  de  Tribunal  ,  com  aquelie 
exemplo,  e  com  a  Lei  de  y  de  Junho  de  1708  ,  que 
muito  positivamente  determina  ,  que  estes  serviços 
jao  attendidos  ,  e  remunerados  como  feitos  á  Real  Co- 
roa ,  e  Estado  ,  parece  que  já  antes  da  revolução  o 
Supplieante  podia  ter  pedido  algum  adiantamento  ;  mas 
não  o  fez  ,  porque  não  hc  importuno  ,  nem  apressado 
em  pedir  ;  e  além  disso  V.  MAGESTADE  cia  tio 
Benigno  para  com  elle  ,  que  de  todas  as  Graças,  que 
lhe  tinha  feito  ,  só  huma  foi   pedida. 

Veio  a  revolução  ,  e  perdeo  tudo  ,  ficando  priva- 
do por  mais  de  dous  annos  de  iodos  os  seus  ordena- 
dos ,  e  emolumentos  j  porém  com  grande  satisfação  , 
porque  ficou  livre  de  servir  os  facciosos,  c  senhor  de 
poder  desenvolver,  e  manifestar  ao  mundo  a  firmeza 
dos  seus   prmeipios  ou  o  íeinado  da  facção  ,  e  V. 

AIA  GESTA  DE  Foi  Servido  reintegrai  lo  em  hum  dos 
sobreditos  Lugares  ,  cuc  he  o  principal  ,  porém  está 
muito  diminuto  em  seus  emolumentos  ,  pela  perda  do 
Brasil  ,  e  pela  mina  do  Ccmmereio.  Não  pede  o  Sup- 
plieante ,  nem  deseja  ser  reintegrado  no  outro  Lugar  ; 
não  pede  repara çóes  ,  ou  recompensas  :  nisso  mesmo 
mostrará  o  seu  desinteresse  ,  e  V.  MAGESTADE  o 
attenderá  quando  For  Servido.  Conhece  as  circumstan- 
Cias  ,  e  a  historia  das  revoluções  lhe  tem  mostrado  , 
que  depois  de  tormentas  desta  natureza  he  raro  serem 
os  homens  probos  e  de  caracter  perfeitamente  restituí- 
dos ao  estado  antigo,  e  muito  mais  ia:o  melhorarem 
de   foi  tuna  iervado   para   aquelles   destros  Pi- 

lotos ,  que  rendo    aprendido  no  curso    das  mesmas   re- 
voluções a  arte  de  navegar  com  rocios  os  ventos  ,  apro- 
veitao  a   primeira  aberta  para   ocuparem  o  porto,   dt  - 
xando   no    rolo    do   mar   os    que    navegáo   por    hum 
rumo.  C( 
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Contente  o  Suppiicante  com  a  sua  sorte ,  e  lan- 
çando-se  nos  Braços  de  V.  MAGES  FADE  ,  numa  con- 
sideração somente  o  atormenta.  Retrogradando  muito 
nos  seus  interesses,  estacionado  lia  treze  annos  na  sua 
carreira  pública  ,  não  merecendo  contemplação  honori- 
fica nas  differentes  occasióes  em  que  V.  MAGESTA- 
DE tem  aberto  o  thesouro  das  suas  Graças,  para  pre- 
miar es  beneméritos  cjue  lhe  forãa  fiéis  :  que  impres- 
são fará  no  público  o  ver  que  até  se  obsta  á  verifica- 
ção de  huma  generosidade ,  que  queria  ter  para  com 
elle  huma  das  mais  distinctas  Corporações  do  Estado  ? 
Ninguém  deixará  de  acreditar,  que  algum  motivo  tem 
occorrido  ,  peio  qual  perdesse  o  Suppiicante  aquella  be- 
nigna, e  afíavel  Consideração,  aquelle  Real  Agrado, 
com  que  V.  MAGESTADE  tanto  o  honrou.  Que  im- 
pressão,  SENHOR,  fará  isto  no  público,  que  teste» 
munhou  a  conducta  do  Suppiicante ,  os  seus  trabalhos, 
os  seus  contratempos  ,  os  seus  perigos !  Que  prazer  pa- 
ra os  seus  inimigos  que  são  os  de  V.  MAGESTADE! 

Quão  grande  tem  sido  o  cuidado  ,  cora  que  o  Sup- 
piicante sempre  procurou  merecer  a  Graça  de  V.  MA- 
GESTADE ,  tanto  lhe  he  penosa  a  mais  leve  appa- 
rencia  de  a  ter  perdido  ;  he  porém  superior  a  tudo  a 
obediência  ,  e  respeito  ás  Reaes  Determinações.  Jul- 
gando-se  pois  com  direito  ,  por  considerar  a  V.  MA- 
GESTADE menos  bem  Informado ,  para  levar  á  Sua 
Real  Presença  esta  exposição : 

Jl  .  a  V.  MAGESTADE,  que,  mais  bem  Infor- 
mado á  vista  delia  ,  Haja  por  bem  deferir-lhe  co- 
mo for  do  Seu  Real  Agrado  ;  e  seja  a  Declsío 
qual  for  ,  como  ha  de  ser  de  V.  MAGESTADE  , 
o  Suppiicante  a  ouvirá  com  a  mais  submissa  re- 
signação. 

E  R.  M.ee 

José  Accursio  das  Neves. 


C  17  ) 


DOCUMENTOS 

N.°    I. 

X  I.ustrissimo  Senhor.  A  Illustrissima  Junta  da  Administração  da 
Cort  oanhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  ,  con- 
siderando que  Manoel  José  Sarmento  ,  de  facto  *  de  direito  tinha  aca- 
bado o  seu  Lugar  de  Procurador  Delegado  ,  e  lançando  as  vistas  de 
ijuem  podena  perante  SUA  MAGESTADE  representalla  ,  e  procurar 
os  interesses  de  hum  a  Casa,  que  forma  hum  Corpo  Politico,  e  que 
tum  por  vezes  sido  o  sustentáculo  das  operações  do  Ministério  ;  as- 
sentou que  V.  e  só  V.  era  a  pessoa  ,  em  quem  poderia  com  pro- 
veito recahir  esta  escolha.  V.  tem  dado  ao  reino  provas  decisivas? 
do  quanto  deseja  a  prosperidade  do  reino  ,  e  os  seus  escriptos  acre» 
ditão  ,  que  ninguém  melhor  do  que  V.  conhecerá  a  grandeza  deste 
estabelecimento  ,  e  o  muito  qtlt  tem  influído ,  e  he  capaz  de  in- 
fluir para  a  manutenção  òo  Cor.  mercio  interior,  e  exterior,  e  qu* 
só  elle  he  o  que  ha  muitos  annos  tem  feito  frente  á  cobiça  liri- 
taoica  ,  e  sustentado  a  balança  do  grande  cabedal  ,  que  pelos  seus 
panu':*  tirão  do  reino  ,  e  ninguém  melhor  que  V-  conhece  o  que 
este  estabcL-cimento  pode  aind*  ser.  O  resultado  destas  considera- 
ções moverão  a  (Ilustríssima  Junta  a  levar  á  Pre»ença  de  SUA 
MAGESTADE  a  Consulta  inclusa  ,  e  espera  que  V.  qutira  convir 
nestas  suas  visí-s,  e  promover  o  andamento,  e  conclusão  da  mes- 
ma Consuita» 


Deos   Guarde  a  V.    Porto   em   Junta   28   de  Julho   de    182  j. 


Illiivtrissimo   Senhor  José  Accurú* 

das   Ntvcs. 


Francisco  de  Sousê    Cirnc. 
de    Madureira. 

Manoel  de   Albuquerque  de 
Mello   Pereira   Cucerer. 

António  Joaquim   de  Carva* 
lho   Pinho   c  S<iusa. 

Braz   de  Abreu    Aranha    c 
Ai  anjo. 
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SENHOR.  A  Illujtrissima  Junta  da  Administração  da  Com- 
panhia Geral  <!a  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  em  5  de 
Setembro  de  i2ii  consultou  a  V.  MAGESTADF  ,  para  lhe  fi- 
car permiti  ido  o  dirigir  directamente  a  V.  MA  GESTA  DE  as  suas 
representações  e  vxzo  pelas  mãos  do  seu  Procurador  Delegado  Ma- 
noel José  Sarmento,  e  teve  a  Resolução  constante  do  Aviso  n.°  í.0^ 
e  desde  então   não  se  sérvio   mais   do    seu    Procurador    Delegado. 

Em  19  de  Novembro  de  1821  consultou  a  V.  MAGESTADÊ 
se  devia  ou  não  deixar  de  considerar  o  mesmo  Manoel  José  Sar- 
mento exciuido  do  emprego  de  Procurador  Delegado  ,  e  sem  o  or- 
denado de  1  :  800^000.  rs.  ,  que  percebia  ,  porque  estava  residin- 
do no  Rio  de  Janeiro,  e  V.  MAGESTADÊ  Resolveo  o  que  cons- 
ta do    Aviso   n.°   2.0 

Como  esta  Resolução  deixava  livre  a  Illustrissima  Junta  para 
fazer  o  que  mais  conveniente  julgasse  aos  interesses  da  Sociedade  , 
e  do  seu  dever  ,  julgou  dar  por  finda  a  delegação  ,  e  procurado- 
ria de  hum  homem  ,  que  estava  envolvido  em  demandas  ,  e  plei- 
tos, com  a  Sociedade  ,  e  administração  da  Companhia  ,  e  á  qual 
queria  prejudkar  em  ceíitos  de  contos  de  réis,  e  não  pagar  aquém 
não  ficava  sendo  seu  Delegado  e  Procurador  ,  e  não  o  podia  ser  , 
e  cujo  lugar  elle  deveria  ter  demittido  ,  logo  que  contra  a  Socie- 
dade, e  Companhia  intentou  o  primeiro  litigio,  pois  de  Direito  fin- 
da o  mandato  procuratorio  ,  logo  que  o  mandatário  passa  a  accio- 
nar  o   mandante. 

Considera-se  pois  a  Illustrissima  Junta  sem  Procurador  Dele- 
gado ,  por  quem  dirija  a  V.  MAGESTADÊ  as  suas  Representa- 
ções ,  e  Consultas  para  a  boa  ordem  e  prosperidade  deste  Corpo 
Politico,  que  tantas  distineções  tem  merecido  a  V.  MAGESTADÊ  , 
e  que  seus  cmulos  a  pezar  de  tantos  esforços  não  conseguirão  ain- 
da aoniquilar  ;  e  nesta  consideração  se  dirige  a  V.  MAGESTADÊ 
a  pedir  a  Graça  de  lhe  outorgar  a  faculdade  de  nomear  Procura- 
dor Delegado  ,  que  a  represente  ao  pé  do  Augusto  ,  Brilhante  Thro- 
no  de  V.  MAGESTADÊ,  e  ao  mesmo  tempo  expor  submissamen- 
te ,  que  se  lembrava  de  nomear  para  o  predito  emprego  o  Desem- 
bargador José  Accursio  das  Neves,  sendo  do  Agrado  de  V.  MA- 
GESTADÊ, com  o  mesmo  ordenado  de  1  :  800^000.  rs.  peio  sup- 
pôr  com  integridade  ,  préstimo  ,  e  conhecimentos  ,  para  bem  de- 
sempenhar, e  promover  os  interesses  da  Companhia.  Porto  em  Junta 
de   28  de  Julho   de    182$. 

Francisco  de    Sousa    Cirne  de   Madureira. 
Manoel  de    Albuquerque   de  Mello    Pereira   Cáceres, 
António  Joaquim  de    Carvalho   Pinho  e  Sousa» 
Braz  de  Abreu  Aranha  e  Araújo.  N.<? 


(  19) 
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SENHOR.  Pelo  Aviso  de  29  de  Julho  prererito  foi  V.  MA- 
GESTADE Servido  mandar  remetter  a  esta  Illustrissima  Junta 
d'  Administração  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro,  para  informar,  o  requerimento  junto  do  Conselheiro 
Ntviecl  Joié  Sarmento  ,  em  que  ,  queixando-se  de  que  esta  Ulustiis- 
sima  Junta  o  pertende  privar  do  exercício  de  seu  Procurador  Dele- 
gado  ,  e  do  de  V  ice-Inspector  da  Academia  Real  da  Marinha  e  Com- 
n  creio  desta  Cidade  ,  pede  que  se  facão  respeitai  as  Cartas  Regias, 
porque   fora    nomeado    para  os  ditos  Lugares. 

Satisfazendo  pois  áquella  ordem  Soberana,  persuade-se  esta  II- 
lustrissima  Junta,  que  fallando  a  V.  MAGESTADE  ,  como  lhe 
a  ella  cumpre,  a  linguagem  da  verdade,  poderá  com  evidencia  mos- 
trar ,  por  huma  pírte  que  são  inteiramente  vans  as  razões  ,  em  que 
o  Conselheiro  funda  a  sua  queixa  ;  e  pela  outra  ,  que  se  compadecer 
não  pôde  com  a  Indetectivel  Justiça  de  V.  MAGESTADE  a  Gra- 
ça por    elle   supplicada. 

Três  são  as  razões  produzidas  pelo  Supplicante  ,  que  sustancia- 
das  se  podem  enunciar  nos  termos  seguintes  :  i.a  que  o  Aviso  por 
elle  junto  em  n.°  4  "  de  2a  de  Outubro  de  1811  ,  pelo  qual  se 
permittio  a  esta  Ulustrissina  Junta  poder  sem  intervenção  do  Sup- 
plicante  levar  á  Real  Presença  de  V.  MAGESTADE  directa  ,  e 
imroediataniente  pelas  Secretarias  d*  Estado  respectivas  as  Consultas  , 
Representações  ,  ou  quaesquer  outros  papeis  ,  he  contrario  ao  que 
V.  MAGESTADE  havia  mandado  expressamente  por  huma  Carta 
Ke^ia  ,  e  por  isso  excedia  os  poderes  dos  Governadores  do  Reino  , 
e  do  Seu  Secretario.  2.0  Q-e  esia  I Ilustríssima  Junta  conhecera  a, 
in  urkl idade  do  referido  Aviso,  e  não  q\iizera  delle  valer-se  pois 
que  posteriormente  socanegára  ao  Supplicante  as  deptnder.cias  cons- 
tantes dos  do  umentos  por  e  lie  juntos  em  n.°  5.0  6°  e  70  ,  os 
<-*   tà  na  q»  -    de  Procurados   Delegado  podia  desempenhar. 

$.°  Finalmente  que  a  Carla  Regia  junta  pelo  Supplicante  em  n.° 
S.l>  ,  na  qual  se  menciona  o  emprego  de  Procurador  Delegado  he 
deste  mesmo  emprego   a   favor   do    Supplicante   hum    novo   titulo. 

Eis-ahi  ,    S  .  'R  ,   em   summa  as  razoes  do  Conselheiro   bup- 

plicante  ;  e  lançando  sobre  cada  bruma  d  lias  huma  vista  rápida  , 
não  será  dimcil  vei  quanto  a  primeira  seja  vãa.  A  suprema  von- 
t-  .    Vi    MAGFSTADE  ,    qualquer    que    seja    a  forma    porque  se 

enuncie,  coostitue  Lei.  O  Aviso  oe  tz  de  Outubro  de  1S11',  ex- 
pedido no  Real  Nome  de  V.  MAGESTADE  pelo  Governo  deste 
remo  ,  suspendeo  o  etfsito  da  Carta  Regia,  que  confirmara  a  1:0- 
nirução  ,  que  e  ta  IJlustrissima  Juma  fez  do  Supplicante  para  seu 
Procurador  De!  sgado  ,  em  quanto  V.  MAGESTADE  não  resolvesse 
o  que  fosie  do  aeu  Agrado  :  V.   MAGESTADE  ainda  nao  ordenou 

C  ii  o 
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o  con'rario,  e  èntao  forçoso  he  concluir,  que  a  Real  Determina- 
ção expressada  naquelle  A  viso  ,  meneio  levada  ao  Soberano  conhe- 
cimento de  V.  MAGESTADE  pelo  Governo  deste  reino  ,  que  de 
tudo  a  V.  MAGESTADE  dava  conta,  foi  por  V.  MAGESTADE 
sancionada. 

Nem  he  cousa  nova  ser  suspensa  por  hum  Aviso  a  disposição 
de  huma  Carta  Reçia  ,  ou  de  outro  qualquer  Diploma  :  ha  disto 
muitos  exemplos,  como  o  Conselheiro  Supplicante  não  pôde,  e  mes- 
mo não  deve  ignorar  :  tanto  assim  que  os  Avisos  Régios  fazem 
parte  da  Legislação  Portu^ueza,  He  porém  antiga  usança  do  Con- 
selheiro desentender ,  quando  nisso  lhe  vai  bem  ,  as  cousas  mais 
vulgares;  e  por  isso  não  pôde  maravilhar  a  temerária  certeza,  com 
que  elle  aífirma  ,  que  o  referido  Aviso  excedia  os  poderes  dos  Go- 
vernadores do  Reino ,  e  do  seu  Secretario  !  Excesso  ,  c  demasia  , 
SENHOR  ,  tem  esta  I Ilustríssima  Junta  por  sem  duvida  haver  no 
requerimento  do  Conselheiro ;  porque  sendo  aquelíc  Aviso  expedido 
legitimamente  no  Real  Nome  de  V.  MAGESTADE  ,  e  não  se  achan- 
do ainda  por  V.  MAGESTADE  revogado,  nada  mais  se  faz  mis- 
ter nara  demandar  respeito  ,  e  qualificar  por  consequência  inteira- 
mente vãa   a   razão  da    queixa  do   Conselheiro   Supplicante. 

A  2ea  razão  he  de  igual  estofa  ,  se  não  he  ainda  mais  mise- 
rável !  Quando  V.  MàGESTADS  nos  previdentes  Conselhos  de 
Sua  Luminosa  Sabedoria,  e  singular  Providencia  Resolveo  deixar 
este  reino  (  com  nrngoi  e  saudade  dos  bons  ,  e  leaes  Portugueses  ) 
e  embarcar  -se  para  o  Brasil  ,  deixou -se  o  Supplicante  ficar  em  Lis- 
boa ,  onde  exercia  o  emprego  de  Procurador  Delegado  desta  Ulus- 
trissima Junta  ;  c  em  consequência  disto  se  vio  esta  Ulustrissima 
Junta  na  precisão  de  nomear  hum  Procurador  Delegado  na  Corte 
do  Rio  de  Janeiro  ,  pelo  qual  fizesse  sobir  á  Real  Presença  de  V. 
MAGESTADE  as  Consultas,  e  Representações  que  occerressem  , 
c  effectivamente  nomeou  José  Manoel  Martins  da  Costa  ,  o  qual  sen- 
do proposto  a  V.  MAGESTADE  por  esta  Ulustrissima  Junta  em 
Consulta  de  19  de  Agosto  de  1816,  foi  por  V.  MAGESTADE 
provido  no  dito  emprego  ,  pela  Carta  Regia  de  5  de  M^rço  de  1X17  , 
que  resolveo  a  sobredita  Consulta,  como  consta  da  Copia  m  A  — 
aqui   junta. 

He  por  tanto  evidente,  que  o  Conselheiro  Supplicante  não  era, 
nem  jamais  foi  Procurador  Delegado  desta  Ulustrissima  Junta  na 
Corte  do  Rio  de  Janeiro,  pois  que  esse  emprego  era  alli  exerci- 
do pelo  sobredito  Martins  da  Costa,.  Este  porém  ,  sendo  nomeado 
por  V.  MAGESTADE  Conselheiro  ,  e  Secretario  da  Legação  Por- 
tugueza  em  Berlim  ,  havia»se  ausentado  do  Rio  de  Janeiro  ,  onde 
já  então  se  achava  o  Conselheiro  Supplicante  com  licença  ,  e  on- 
de com  licença  continuou  a  residir ,  como  elle  mesmo  reconhece  na 
sua  Carta,  que  juntou  por  copia  em  n.°  o.°  ,  e  nestas  circumstan- 
cias  não  se  achando  no  Rio  de  Janeiro  o  Procurador  Delegado  des- 
ta 
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ta  l!!ustr;<s;ma  Junta  ,  e  estando  alli  com  licença  o  Conselheiro 
Supplicante  que  de  >  mesma  Junta  he  Deputado  ,  nada  mais  na- 
tural (e  ate  o  contrario  seria  indecente)  cio  que  er.carre:;J,">  co- 
mo Deputado  ,  e  Membro  da  Uiustrissima  Junta  de  levar  i  Au- 
gusta P  i  de  V.  MAGFSTADE  as  duas  Consultai  menciona- 
das na  Carta  por  elle  junta  em  n.°  5.0  ,  e  de  põr  nas  Reaes  Màos 
de  V.  MAGESTADE  os  lucros  das  acçÓes  ,  cem  que  V,  MAGF.S- 
TADE  he  lutei  '  na  nos^a  Companhia,  mencionados  na  Car- 
ta que  o  Conselheiro  apresenta  em  n.°  6.°  ,  e  constantes  do  se- 
guinte documento    n.°    7.° 

Foi  pois  na  qualidade  de  Deputado  (  nem  podia  serem  OUtra  ) 
que  esta  Uiustrissima  Junta  incumbio  ao  Conselheiro  Supplicante  as 
dependências  referidas  nas  ditas  Cartas  ,  que  em  24  d-?  Julho  ,  e 
as  de  Novembro  de  1820  lhe  escreveo  ,  como  ate  *e  conhece  das 
attenciosas  expressões  ,  em  que  são  concebidas  ;  e  em  t;  I  nos 
mil  ,  e  muito  mal  podia  esta  Uiustrissima  Junta  reconhecer  o  Con- 
selheiro por  seu  Procurador  Delegado  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro, 
ate  porque  se  elle  o  fosse  ,  não  careceria  das  licenças  ,  a  que  re- 
correo   para  ir   para   ai  li  ,  e   alli    se  demorar. 

He  por  tanto  demonstradamente  vãa  a  2.a  razão  da  queixa  do 
Supplicante,  da  mesma  sorte  que  o  he  a  j,*,  pois  que  a  Carta  Re* 
gia  por  elle  junta  em  n  °  8.°  nada  mais  prova  em  seu  favor,  óo 
que  o  desempenho  da  incumbência,  que  esta  Uiustrissima  Junta  lhe 
fez  como  Deputado  delia  ,  por  assim  o  pedir  a  decência,  e  o  de- 
coro devido  á  Real  Pessoa  de  V.  MAGESTADE  ,  visto  acuar-se 
então  ausente  da  Corte  ào  Rio  de  Janeiro  o  Procurador  Delegado 
desta  Uiustrissima  Junta,  e  estar  alli  residente  com  licença  o  Con- 
selheiro  Supplicante 

Coherente   com   estes   princípios   procedeo  esta  Uiustrissima  Jun- 
ta ,    (pando    tendo  lhe   o   Supplicante  escrito   a  astuciosa  carta,   por 
elle     junta   em    n.°    o.°  ,    lhe    deo    a    resposta    constante     da  copia  , 
também    por   elle  junta   em  n.°    10. °  ,    na    qual    nenhuma    contradic- 
ção   ha   com    as   antecedentes     n.°     5.°   e    6.°  ,     secundo     o    que   fica 
observado  ;   e   por    isso   não    havia   motivo   para   o  assombro  ,    de  1  ue 
o   Conselheiro  st   figura  apoderado  em  teu    requerimento  ao  momento 
em  que  recebeo  dest  i   Uiustrissima  Junta  a  indicada   resposta,   salvo  se 
o  Conselheiro  avesado  a  levar  avante  quantas  sinistras   pertenções  tem 
meditado    a   prol  seu  ,   e  em   detrimento  dji    Companhia  ,   se  espan- 
tou de   ora   achar   tão    decidida  opposiçío    a    seus    desarrazoados     pro- 
jectes  nesta   Uiustrissima   Junta  ,   que    arredada    de    contemplações    na- 
da deseja   tanto  ,   coti  o   »ct  tar   com    a   estrada   da  Justiça  ,   c    no  fiel 
desempenho   dos  seus   deveres* 

Todavia  o^assombro  do  Conselheiro  não  o  tomou  tanto,  que 
o  fizesse  perder  o  rumo  na  manobra  do  insidioso  plano  cv^  traçou 
no  requerimento  apresentado  a  V.  MAGESTADE  contra  esta  I Ilus- 
tríssima Junta.   Por   quanto,    fazendo    jogo   pueril  Regío 

de 
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de  22  de  Outubro  de  1S11  ,  em  que  V.  MAGESTADE  Kouve 
por  bem  su&pender  os  effeitos  da  Guta  Ktroa  ,  que  por  nomeação 
dena  lílustíi"!S)ma  Junta  o  confirmara  Procurador  Delegado  ,  jun» 
tando=o  até  por  copia  em  n.*5  4.0  pastou  em  cauteloso  silencio, 
por  lhe  sssiin  fazer  conta  ,  o  outro  Aviso  de  4  de  Dezembro  de  1821, 
cuja  Soberana  Resolução  tão  sabia  como  justa,  repelie  irresistivel- 
mente os   temerários  esforços  do   Conselheiro. 

Com  er-te  Aviso  ,  que  se  acha  junto  por  copia  em  n.°  2.0  i 
Consulta  ,  que  desta  Jilustrissima  Junta  sobio  á  Real  Presença  dí 
V.  MAGESTADE  em  28  de  Juiho  passado,  baixou  resolvida  a 
Consulta  ,  que  esta  Illusírissima  Junta  teve  a  honra  de  levar  á  Au* 
gosta  Presença  de  V.  MAGESTADE  em  19  de  Novembro  do  mes- 
mo anno ,  na  qual  pedindo  a  V.  MAGESTADE  Houvesse  por  bem 
declarar  ,  se  o  Conselheiro  Supplicante  devia  ou  não  continuar  na 
fruição  do  emprego  de  Procurador  Delegado  ;  Foi  V.  MAGESTADE 
Servido  Resolver ,  que  esta  Ulustrissima  Junta  podia  fazer  o  que 
julgasse  mais  conveniente  aos  interesses  da  Sociedade,  e  do  seu  de- 
ver;  e  em  consequência  tomou  esta  Ulustrissima  Junta  a  delibera- 
ção de  demittir  para  sempre  o  Conselheiro  Supplicante  do  empre- 
go de  seu  Procurador  Delegado  ,  porque  assim  o  julgou  mais  con- 
veniente aos  interesses  da  Companhia,  e  ao  seu  dever ,  movida 
pelos  ponderosos  motivos,  que  ora  passa  a  expor  succintamente ,  e 
pelos  quaes  firmemente  crê  ser  íncompativel  com  a  indefcctivd  Jus- 
tiça de  V.  MAGESTADE  a  concessão,  da  Graça  ,  que  o  Conse- 
lheiro exige. 

A'  luminosa  Sabedoria  de  V.  MAGESTADE  não  he  occulto  -9 
que  o  Mandato  procuratorio  tem  por  única  base  a  boa  fé  ,  e  que 
ao  Procurador  cumpre  zelar ,  e  promover  com  a  maior  erficacia ,  e 
diligencia  tudo  o  que  for  a  bem  dos  negócios  do  seu  Constituin- 
te, identiflcando-se  com  este:  e  obraria  a:sim  o  Conselheiro  Sup- 
plicante no  exercido  de  Procurador  Delegado  desta  ilustríssima  Jun- 
ta ?  A  re>posta  ,  SENHOR  ,  acha-se  em  factos  tão  verídicos  como 
escandalosos  praticados  pelo  mesmo  Conselheiro ,  que  delles  se  não 
peja,  e  que  por  isso  mesmo  ainda  se  esforça  como  por  acinte  para 
continuar  no  exercício  do  dito  emprego  ,  até  dar  cabo  dos  fundos 
da   Companhia ,   pois   certo    não   tem   outra    rri ?ra. 

Quando  esta  Ulustrissima  Junta  em  7  de  Fevereiro  de  18 10 
tomou  posse  da  Administração  da  Companhia  ,  não  estava  ,  nem  era 
possível  que  estivesse  instruída  nas  questões  existentes  entre  a  mes- 
ma Companhia  ,  e  o  Conselheiro  Supplicante  ;  mas  com  o  andar  do 
tempo  advertida  pelos  reiterados  abusos  ,  que  o  Conselheiro  arroja- 
damente praticava,  vio-se  obrigada  a  instruir-se  nestas  questões;  e 
foi  então  que  veio  no  verdadeiro  conhecimento  de  que  o  Conse- 
lheiro Supplicante  se  havia  convertido  em  hum  monstro  bifronte  , 
e  ambidextro  ,  que  figurando  de  Procurador  Delegado  desta  Ulus- 
trissima Junta,  era  inimigo  declarado  da  Companhia,  e  dirigia  to- 
dos 
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dos   os    seus   artificiou  p  lançar  por   terra  este   tão    Útil  ,    co- 

mo importante  estabelecimento,  absorvendo  todos    oç  I     'ae*. 

Foi  com  este  fim  que  na  qualidade  efe  Procurador  Delegado 
desta  iHustrissima  Junta  ,  e  com  escandaloso  abuso  do  Mandato  pro- 
euratorío  ,  o  façanhoso  Conselheiro  projectou  fa?er  a  esta  Compa- 
nhia, e  á  Real  Fazenda  de  V.  MAGESTA1  odiosa,  punível, 
e  mais  que  muito  enorme  extor.; ÍO  (ir  477  :  9.  7  r<.  mb  pre- 
textos falsos  ,  e  simulados,  exibindo  abono  duplicado  de  «V^umas 
addicóes ,  que  ji  lhe  havráo  sido  creditadas,  e  de  outras  ,  cuja  des- 
pe7i  nunca  verificara;  no  que  prejudicava  a  Rtul  Fazenda  cie  V. 
MAGESTADE  na  quantia  de  228  927^0^  n. ,  e  a  Companhia 
na  de  248  :972$9i7  rs,  ,  como  se  aclu  demonstrado  com  toda  a 
evidencia  por  meio  de  documentos  authenticos  na  Consulta  ,  que 
ricçta  Meza  subio  a  Soberana  Presença  de  V.  MAGESTADE  em  \z 
de  Junho  de  lo  1  )  ,  na  -níveo  a  origem  das  extroçôes  par- 
cites ,  que  compõe  aquella  enormissima  somma  ,  e  os  tortuosos,  e 
sinistros  meios  ,  c;ue  o  Conselheiro  adoptara  para  introduzi!  o  logo 
d.vorador    de  tamanha  fraude   nos  cofres   da  Companhia, 

Foi,  e  he  ainda  com  o  mesmo  fim  ,  que  na  qualidade  de  Pro- 
curador desta  I  Ilustríssima  Junta,  e  com  escan  doloso  abuso  do  Man- 
dato procuratorio  (além  daquella  pasmosa  extorçSo ! )  pertende  la- 
zer re<  !  a  Companhia  á  somma  de  196:  117^803  rs. ,  de 
que  elle  se  confessa  devedor  ao  Red  Frario  ,  provenientes  dos  sal- 
dos das  contas  por  elle  assimilados  relativamente  ás  Commissâes ,  que 
no  Re\\  Nome  de  V.  MAGESTADE  lhe  forlo  encarregadas,  hu- 
rr.a  do  dinl  :ro  havido  do  •  timo  ,  que  a  1  Jlust r issima  Junta 
abrio  de  Ordem  de  V.  MA1  'ADE  nesta  cidade,  ena  de  Lis- 
boa em  1 S04 ,  e  out'a  da  venda  dos  trigos  vindos  de  França  por 
conta  da  Real  Fazenda',  e  cujo  pagamento  a  Dlustrissima  Junta  to- 
mou sobre  si  por  Ser  A  GESTA  DE  em  razão  de  o  P„eal 
Erário  então  se  aebar  sem  torças  :  responsabilidade  que  só  carrega 
sobre  o  Conselheiro  Supplicante ,  que  com  n  fs  projectou  3 
injustiça  de  fazer  pagar  pelos  cofres  da  Companhia  dinheiros  aie 
elle  havia  recebido  das  ditas  Com  missões  ,  e  extraviado  de  seus  des- 
tinos, tomo  esta  I Ilustríssima  Junta  também  \ez  ver  com  eviden- 
cia na  Consulta  que  icve  aho.ua  de  levar  a  .  ia  Presença  do 
V.  IM'                                    s   Outubro   de   1821. 

E   tf-i   t";i  '10    fim  que  o  Conselheiro   Supplicante,  pro- 

gredindo na  exe  ução  do  seu  voraz  plano,  escandalosamente  ,  abu- 
sou do  Aviso  Régio  de  9  .  que  o  autho* 
risa\a  para  re  la  Administração  da  Companhia  no  Kio  ce  Ja- 
neiro seus  ví  (  .  .tos  ,  p«is  que  chegou  a  receber  de  extesió,  a 
sem  auth  tu  lil-j  uissiiva  Junta  a  a\u!t::.  ma  de 
j6  :  490  \o-u    rs. 

isto,   SENHOR  .  1   he  tudo  I   A  la    in* 
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quasi  levar  ao  fundo  o  credito  da  Companhia  ,  que  he  a  mais  fir- 
me e  segura  escora  deste  importantíssimo  estabelecimento  ,  pois  que 
esta  J ilustríssima  Junta  passou  pelo  dissabor  ,  e  pungente  magoa  de 
ver  protestadas  no  Rio  de  Janeiro  ,  Londres  ,  e  Lisboa  varias  Letras  do 
valor  de  jó  :  007^914  rs.  que  o  mesmo  Comelheiro  sacou  a  favor 
da  Companhia  por  dinheiros  ,  que  abusivamente  recebera  dos  Co- 
fres da  Administração  da  mesma  Companhia  no  Rio  de  Janeiro, 
sem  prevenir  pessoa  alguma  que  podesse  acudir  ao  pagamento  por 
honra  da  sua  firma  ,  como  sacador  ,  no  caso  ,  que  desgraçadamente 
se   realisou  ,    das  Letras   não  serem  pagas  !! 

O  vulto  enorme  dos  males,  que  táo  escandaloso  facto  accar- 
reou  á  Administração  da  Companhia,  pelo  discredito ,  que  lhe  re- 
sultou de  se  verem  protestadas  Letras  sacadas  por  hum  Membro  des- 
ta IDustrissima  Junta  ,  he  impossível  descreveílo  ,  pois  não  cabe 
no  circulo  máximo  da  expressão  mais  enérgica  !  Com  tudo  para  dar 
huma  idéa  de  tamanhos  males,  cumpre  que  esta  Illustrissima  Junta 
diga  a  V.  MAGESTADE,  que  o  credito  da  Companhia  logo  com 
o  primeiro  protesto  na  praça  de  Lisboa  ficou  de  tal  sorte  vacilian- 
te  ,  que  esta  Illustrissima  Junta  não  pôde  arriscar  se  atentar  a  ope" 
ração  de  saques  de  grande  somma  nesta  praça  sobre  o  Pvio  de  Ja- 
neiro ,  como  muito  necessitava  e  lhe  convinha ,  para  salvar  os  fun- 
dos da  Companhia  do  sequestro  ,  que  os  ameaçava  ,  e  que  veio  a 
verificar-se   pelos   acontecimentos,  do  Brasil. 

Em  huma  palavra  ,  SENHOR  ,  a  desorganisação  ,  que  no  es- 
tabelecimento da  Companhia  fizerão  as  extinctas  Cortes  denominadas 
Constituintes ,  e  os  inconvenientes  que  resultarão  desses  mesmos 
acontecimentos  do  Brasil  ,  forão  em  extremo  ruinosos  á  Companhia ; 
porém  este  acontecimento  do  protesto  das  Letras  ,  sacadas  por  hum 
Deputado  desta  Illustrissima  Junta,  ainda  foi  mais  fatal,  e  demais 
graves  consequências  para  este  estabelecimento  ,  pela  quebra  do  seu 
credito  commercial  :  em  tanta  forma  que  a  companhia  se  teria  vis- 
to na  duríssima  precisão  de  fazer  ponto  ,  se  esta  Illusrrissima  Jun- 
ta por  ventura  não  tivesse  entre  os  Membros  ,  de  que  he  compos- 
ta, firmas  respeitáveis,  a  cujo  abrigo  negociou  em  Londres  saques 
de  avultadas   quantias   sobre  o   Rio    de   Janeiro. 

Tal  he  o  horroroso  quadro  ,  que  oíTerece  o  Conselheiro  Sup- 
plicante  no  exercício  de  Procurador  Delegado  desta  Illustrissima 
Junta  ,  e  ainda  depois  «ob  o  pretexto  do  mesmo  emprego  !  Elíe 
abusou  torpemente  da  boa  fé  ,  que  deve  caracierisar  o  Procurador  , 
excedeo  com  denodo  os  poderes  da  credencial  ,  trahio  aleivosamente 
a  confiança,  que  V.  MAGESTADE  neile  poz ,  quando  se  Dignou 
de  iha  Confirmar,  levantou-se  arrogantemente  contra  sua  Consti- 
tuinte; e  em  vez  de  zelar,  promover,  e  sustentar  efficaz ,  e  di- 
ligentemente os  interesses  da  Companhia  em  pró  dos  Accionistas , 
envidou  sofregamente  os  extremos  esforços  para  empolgar  seus  ca- 
bcdacslll    Ei»<*hi,  SENHOR  ,  quejando  he  o  Conselheiro  Supplí- 

can- 
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cante'.  E*ta  Ilfustrissima  Junta  bem  quimera  sepultar  no  silencio  os 
?er«onho*os  factor,  que  com  magoa  do  seu  coraçSo  acaba  de  re- 
ferir  :  porem  impei  lula  pelo  seu  dever  á  vista  de  tão  provocante 
uuadro  não  pôde  deixar  de  exclamar  mui  respeitocamenee  n:i  Au» 
gusta  Presença  de  V,  M^GESTADE.  SENHOR!  Restituir  o  Con- 
selheiro ,  como  el!e  atrevidamente  partemle ,  ao  emprego  de  Pio- 
curador  Delegado  deita  I  Ilustríssima  Junta,  s  e  r  i  :i  o  mesmo  mecon- 
f,ar    4    ,■  |e    huma   praça    blo/jueada   ao    inimigo,   que   a  quer  to- 

mar   por    Forçai   sem   admiti  ir   capitulação!    E   isto,  ci-:rn,   n 
de    compadecer- se    com    a    luminosa    Sabedoria,  e    lodeíectivel    Justi- 
ça  de  V.  MAGESTADE, 

E  de  mais  esta  llluitrfssima  Junta  está  actualmente  conten- 
dendo em  Juízo  com  o  Conselheiro  Supplicante  sobre  a  quantia  de 
$  $  '.446^999  rs. ,  que  cl  lo  usurpou  á  Companhia  em  execução  da 
lentença,  que  desgiaçadamente  obteve  pe'as  Letras  ,  que  em  i-  ■ 
a  ditosamente  apanhou  a  lllustrissima  Junta,  aterrando  a  cem  amea- 
çai do  General  Jnuot  ;  vendose  poi  i^co  mesmo  e«-ta  I!lustriss:- 
ma  Junta  na  precisão  de  intentar  a  nova  acção  de  !ibe!!o  copiado 
no  documento  3:  Hn  contra  o  mesmo  Conselheiro  pela  sobre 
ta  quantia  ,  em  virtude  do  direito  salvo  ,  que  aquelii  Sentença  lhe 
reservou,  E  atém  deua  acha-se  pende»  te  perame  V.  MAGESTADE 
a  quentão  sobre  a  quantia  de  106:  ii7$8oj  rs.  ,  cue  o  mesmo 
Conselheiro  ficou  devendo  ao  Real  Erário  de  laldo  das  duas  Com- 
miss;>s  do  empréstimo  ,  e  tribos  de  Franca  ,  de  que  íora  encar- 
regado, c  cuja  responsabilidade  imputa  á  Companhia ,  e  bem  assim 
outra  causa  no  Juizo  da  segunda  Vara  dos  Feitos  da  Coroa  da  d  1 
da   Supplrcaçao  sobre   diversas  irj  1,  que   injustamente   perten.de 

i he  sejao  abonadas  por  esta  lllustrissima  Junta*  e  neste  estado  de 
cousas  ate  seria  (  e  esta  lllustrissima  Junta  tem  por  sem  duvida 
que  assim  parecerá  1  V.  MAGFSTADE  )  monstruoso  absurdo  cons- 
til  iir  Procurador  Delegado  desta  illustiissima  Junta  o  Conselheiro 
Supplican  e  ,  aqueile  mesmo  con  (  1  n  et;  contendendo  judiciai* 
mente  em  pleitos  de  tamanha  importância!  ftacandahsase  a  razaVísó* 
mente  de  o  recordar,  nus  o  Conselheiro  n\o  se  pe;ou  de  o  pedir  ! 
Por  todos  esres  ponderosos  motivos  foi  que  esta  lilnstr  ssima 
Junta   julgou  i.smente   convinhavel    aos   intenta  es    da    Compa- 

nhia ,    e   ao  seu  dever  o   Consemeiro   9up   licante    do  em- 

prego de  Procuradora  E  he  forçoso  dizer  eiu  respeito  a  verdade  ,  c\vc 
até  o  demitiria  de  Deputado,  se  isso  perm kt ido  lhe  fora  ;  pois  que 
só  assim  terminaria  a  guecra  intestina  em  que  ede  em  detrimento 
incalculável  dos  Accionistas  constantemente  perturba  as  operações  da 
Administração  incumbida  a  esta  lllustrhskna  Junta  ,  e  fi». ária  para 
Mmpra  levantado  o  estreito  cerco  ,  em  que  com  elle  estão  os  fun- 
do* d<x    Companhia. 

Eis-ahi   ,   SENHOR  ,   a    linguagem    da    verdade.    Esta   Illustr:-»- 
sima  Junta   carece  de   hum   Procurador    Delegado   ,   por   cuja    intef- 

D  VCD- 


vençao  píassa  Consultar  a  V.  M4.GESTADT3!  nos  casoi  occurren- 
tes  ,  e  representar  as  providencias  que  haja  mister  no  fiel  e  exacto 
desempenho  de  seus  importante;  deveres  :  mas  este  melindroso  em- 
prego de  nanda  hum  homem  verdadeiramente  probo  ,  e  distincto  por 
seus  conhecimentos  ,  e  digno  da  Real  Confiança  de  V".  MAGES- 
TADE:  e  em  conformidade  disto  foi  que  esta  Illustrissima  Junta 
na  Consulta  ,  que  teve  a  honra  de  levar  mui  respeitosamente  ás 
Reaes  Mãos  de  V.  MAGESTAOE  em  28  de  Julho  deste  anno  , 
propoz  com  incomparável  satisfação  para  o  referido  emprego  o  be- 
nemérito Desembargador  José  Acearsuf  das  Neves  ,  de  cujas  quali- 
dades o  elogio ,  ficando  muito  áqujrrt  do  seu  conhecimento,  até  se- 
ria supérfluo  na  Soberana   e  Augusta   Presença   de  V.  MAGESTADE. 

Quanto  ao  lugar  de  Vice  Inspector  da  Academia  Real  da  Ma- 
rinha ,  e  Commercio  desta  cidade  ,  esfa  Illustrissima  Junta  respon- 
de com  a  copia  -  G  2  ,  accrescentando  que  achando-se  o  cofre 
d'  Academia  muito  individaJo  ,  como  esta  Junta  repetidamente  tem 
representado  a  V,  MA.GESTADE  ,  he  absolutamente  desnecessário 
onerallo  com  o  ordenado  de  hum  lugar  ,  que  he  inteiramente  inú- 
til ,  e   de  nenhum    interesse    para   a   mesma   Academia. 

Terminando  aqui  a  informação  ordenada  por  V.  Al  AGES- 
TADE  ,  sobre  o  requeri. nento  do  Conselheiro  Supplicante  ,  cumpre 
que  esta  Illustrissima  Junta  aos  seus  mais  firmes  protestos  deamor  , 
lealdade,  e  respeito  á  SagraJa  Pessoa  dé  V.  MAGESTADE  una  o 
de  que  fica  sem  o  min  imo  receio  de  em  nada  haver  excedido  os 
limites  da  verdade  ,  e  por  isso  confia  que  o  dito  requerimento  seja 
deferido  por  V.  AIA-GÈSTADE  ,  como  ,  em  consideração  ao  expos- 
to ,  elle  merece -,  e  esta  Illustrissima  Junta  espera  daquella  indefe- 
ctivel  Justiça  de  que  o  Paternal  Coração  de  V.  MAGESTADE  he 
religioso    Sanctuario. 

Porto  em  Junta   de  26   de   Agosto   de    i8aj. 

P.   Francisco    de  Sousa    Cirnc  Madureira. 

Manoel  de    Albuquerque   de    Mello    Pereira  e   Cáceres. 

António  Joaquim   de   Carvalho    Pinho   C  Sousa, 

Braz,  de    Abreu    Aranha    C    Ar  anjo* 
João   Ribeiro    de   Faria* 


N.     IV. 

SENHOR,  O  Desembargador  José  Accursio  das ^Neves  rece- 
beo  huma  carta  da  Illustrissima  Junta  da  Administração  da  Com- 
panhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  datada  em 
28  de  Juluo  proxim  pwiaio  ,  em  que  lhe  participava  que  consi- 
derando ,  qui  Manjei  José  Sarmento     de  facto  e    de   Direito  tinha 

aca- 


(»7  ) 
acabado  o  seu   lugar  de   Pro<  Defegado,   e  lançando   as  vistas 

sobre  eme m  poderia  perante  V.  MÃGESTADE  repretentalla ,  e  pro- 
curar  os  interessei  de  huma  casa ,  que  forma  hum  Corpo  politico, 
e  que  tem  lido  por  mais  de  httma  ve/.  o  sustentáculo  cias  opera- 
ções do  Ministério,  assentara  que  o  Supplicante  csò  o  Supplicante 
era  a  pessoa,  em  quem  poderia  com  proveito  recahir  esta  escolha; 
concluindo  depois  L4e  outras  reflexõei  análogas  ,  que  o  resultado 
destas  considerações  movera  i  Illustritsima  Junta  a  levar  i  Red 
Presença  de  V.  MÃGESTADE  a  Consulta  ,  que  vai  por  copia, 
na  qual  pedio  licença  a  V.  MÃGESTADE  para  verificar  este  no- 
meação \  instando  ao  mesmo  tempo  o  Supplicante  paia  convir  nes- 
tas  suas  vistas  ,   e*  promover    o    seu    andamento  ,  e    conclusão. 

O  Supplicante  nem  iníluio  de  mnneira  alguma  para  este  acto, 
nem  mesmo  conhecia  pessoalmente  a  Membro  algum  dos  que  com* 
põem  a  Illustrissima  Junta;  mas  não  podia  deixar  de  annuir  a  eile , 
ainda  que  não  fo«se  senão  por  gratidão  ,  vendo  que  huma  Corpo- 
ração tão  respeitável  o  convocava  para  o  referido  emprego,  na  con- 
sideração que  elie,  c  somente  tlh  era  a  pettoa  em  quem  podia  re- 
cahir com  proveito  ;  quanto  maia  procurando  lhe  a  distincta  honra  , 
que  o  Suppl  came  préaa  mais  que  tudo  ,  de  ser  perante  a  Augus- 
ta  Pessoa  de  V.  MÃGESTADE  o  Representante  da  mesma  Illus- 
trissima Junta  ;  e  apresentou  por  tanto  a  Consulta  ao  Minstro  e 
Secretario  d' Estado    ^fs    N  lo  Ke 'no  ,   para  ser   presente    a  V. 

MAGEbTADE.  Porém,  SENHOR,  por  bso  mesmo  que  he  huma 
licnra  ,  e  mui  distincta  tem  invejosos  ,  e  recca  o  mesmo  Suppli- 
cante com  lv  ns  fundamentos  ,  que  alguém  tente  persuadir  a  V.  MÃ- 
GESTADE, que  ha  nellc  alguma  implicância  ,  para  que  Haja  por 
bem    desaprovar  a   nome.  cria    hum  exemplo    único   em 

todo  o   espaço   de   67  tanto1;    ha  que    existe    a    Compa- 

nhia ,  sem  que  jamais  V.  MAGJ  í  LDE  ,  ou  os  seus  Augustos 
Predecessores  lhe  •batessem  a  hum  BCtd  tão  voluntário  ,  e  tanto 
delia  como  a  escolha  de  seus  Procuradores  Delegados.  E  neste  mes- 
mo espirito  Resolveo  V.  MÃGESTADE  a  outra  Consulta  de  19 
ce  Novembro  de  1S21  ,  a  que  se  refere  esta  ultima,  deixando  li- 
vre a  IUustnssima  Junta  para  fazer  o  que  julgasse  mais  convenien- 
te aos  interesses  da  Sociedade  ;  Resolução  esta  ,  que  tem  prevenido 
a  decisão  do  presente  ca»o. 

Cumpre  acarar  ainda  mais  o  facto  ,  para  V.  MÃGESTADE  não 
ser  enganado.  A  (Ilustríssima  Junta  n~o  noméa  o  Supplicante  para 
Procurador   das  su  ócios   foren«es  ,  e  muito   menos  pi  ra 

os  mercantil  :  para  os  forenses  tem  hum  outro  Procurador  nesta 
Corte  ,  que  actuairrenre  he  António  Nansio  Ramos  Caldeirei  ,  para 
os  mercantil  tem  o<i  seus  ^orre^ponJente*.  O  fim  para  que  ella  o 
noméa  ,  a  Consulta  o  declara  :  he  para  dirigil  por  elle  3  V.  MA* 
G£SlADE  as  suas  Representações  e  Consultas  para  a  boa  ordem 
e  Prosi  deste  Corpo  politico,  que  taotas.  riistincçces  tem  ire- 
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recido  a  V.  MAGF.STADR  ,  e  que  (is  se:»*  emulo?  a  pe/ar  de  tan- 
tos esforço??  não  conseguirão  ainda  ajwlTqudar  ;  he  pira  que  a  re- 
presente junto  ao  Brilhante  Augusto  Til  nono  de  V.  MAGfcSTADS, 
Estas  são  as  próprias  palavras  da  Consulta  da  J  ilustríssima  Junta 
estas  as  funções  do  sen  Procurador  Delegado;  e  he  bem  daro  que 
para  o  Supplicante  as  poder  desempenhar,  bem  long-o  de  lhe  servir 
cie  obstáculo  o  ser  Minis  tf  o  de  hum  Tribunal  ,  mus  depressa  o  ha- 
bilita i  porque  se  não  tivesse'  a  representação  ,  e  as  qualidades  ,  que 
o  fizessem  digno  de  comparecer  com  aquelle  caracter  perante  o  Real 
Throno  ,  he  que  V.  Al  A  GESTA  DE  justamente  o  devia  repudiar. 
A  Companhia  ,  e  o  governo  delia  são  imnediatos  á  Reai  Pes- 
soa de  V.  MAGS5TADE  ,  e  independentes  efe  todo;  os  Trib  ínaes 
maiores,  e  menores,  como  se  explica  o  artigo  $$  dos  seus  E  ta- 
tutos  ;  e  os  feus  negócios  dirigem  se  pe;a  Secretaria  d'  Estado  dos 
Negócios  do  Rei  io  ,  por  determinação  expressa  do  artigo  $i.  Não 
obstante  isso  não  se  considerou  implicância  em  Manoel  José  Sar» 
mento  ,  para  exercer  o  emprego  de  Procurador  Delegado  por  mui- 
tos annos  ,  sendo  ao  mesmo  tempo  Officíal  Maior  graduado  dessa 
mesma  Secretaria  ;  assim  como  se  não  tinha  considerado  em  muito* 
empregados  públicos  de  lugares  muito  distinctos  ,  e  de  maior  depsn» 
dencia  ,  que  antes  delie  servirão  ,  como  entre  os  mais  Manoel  Pe- 
rcha de  Faria  ,  e  Sebastião  Francisco  Betamio  ,  ambos  Thezourei- 
ros  Mores  do  Erário  Régio,  e  até  hum  Religioso  Dominicano, 
ainda  Inje  conhecido  pelo  appellido  Mansilha  ,  que  o  Senhor  Rei 
D.  JOSÉ  de  Gloriosa  Memoria  empregou  em  muitas  Commissóes  de 
grande  .mportancia,  E  seria  tão  grande  o  poder  dos  emuJos  c\o  Sup- 
plicante  ,  que  conseguissem  fa7er  recahir  sobre  el!e  a  injúria  de  sei 
excluído  desta  honra,  sendo  hum  VassaMo  tão  fiel ,  e  a  quer»  V, 
JWAGESTADS,  por  sua  Alta  Bondade,  se  tem  Dignado  dar  assi 
gnalados  testemunhos  do  seu  Real  Agrado  !  V.  MAGESTADEnãc 
o  ha  de  consentir  ,  e  o  Supplicante  ,  com  o  mais  submisso  respei 
to  ,  e  obediência  t  assim  o  pede  ,  assim  o  espera. 


E  R.   M.ce 


JêU  Aecurslo  dar  Neves. 
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